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DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
1.º ADENDO AO PREGÃO N.° 086/2022 – PRC 403/22 – RP 043/2022

O Pregoeiro Oficial do Município de Pará de Minas-MG, vem através deste informar a quem possa interessar, a proposição
do 1.º Adendo ao Pregão n.° 086/2022 – PRC 403/22 – RP 043/2022. O Adendo encontra-se disponível na íntegra no site
https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Anderson José Guimarães Viana.

Pregoeiro Oficial.

Publicado por: Rolando Silva Coelho
Código identificador: 2130

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
DECRETO Nº 12.478/2022

DECRETO N.º 12.478/2022

Regulamenta a Declaração Eletrônica de serviços prestados pelas Instituições Financeiras e assemelhadas - DES-IF
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Para de Minas/MG, no uso de suas atribuições legais delineadas no artigo 79, VI combinado com o
artigo 107, I alínea “a” da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1.º Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF no âmbito do Município de
Pará de Minas.

Art. 2.º As instituições financeiras e demais entidades obrigadas pelo Banco Central do Brasil à adoção do Plano Contábil
das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, relacionadas nos incisos I ao XVI, ficam obrigadas a
apresentar todos os módulos da Declaração de Instituições Financeiras e Equiparadas - DES-IF na forma, prazo e demais
condições estabelecidos neste regulamento, quando estabelecidas no Município de Pará de Minas:

I – Bancos Múltiplos;

II – Bancos Comerciais;

III – Bancos de Desenvolvimento;

IV – Banco do Brasil S.A;

V – Bancos de Investimentos;
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VI – Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento;

VII – Sociedades de Crédito ao Microempreendedor;

VIII – Sociedades de Arrendamento Mercantil;

IX – Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários e Câmbio;

X – Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários;

XI – Sociedades de Crédito Imobiliário e Associações de Poupança e Empréstimo;

XII – Companhias Hipotecárias;

XIII – Cooperativas de Crédito;

XIV – Agências de Fomento ou de Desenvolvimento

XV – Caixa Econômica Federal;

XVI – Administradoras de Consórcio.

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos neste artigo são obrigados a inscrever-se no cadastro de contribuintes
mobiliário do município.

Art. 3.º A DES-IF é um documento fiscal de existência exclusivamente digital, estruturado na escrituração contábil baseada
nas regras do COSIF, destinada a registrar a apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e as
operações das pessoas obrigadas.

Art. 4.º A DES-IF é constituída de 4 (quatro) módulos, cada qual constituindo uma declaração distinta, sendo compostas de
informações contábeis/fiscais necessárias à apuração do ISSQN pela Administração Tributária, devendo ser gerada,
armazenada e entregue eletronicamente nos seguintes prazos e observando as seguintes regras:

I – Módulo 1 – Demonstrativo Contábil: deverá ser apresentado semestralmente, até o último dia do terceiro mês
subsequente ao encerramento de cada semestre civil, e conter os seguintes registros:

a) identificação da declaração;

b) identificação da dependência;

c) balancete analítico mensal;

d) demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis.

II – Módulo 2 – Apuração Mensal do ISSQN: deverá ser apresentado mensalmente, até a data de vencimento do ISSQN; e
conter os seguintes registros:

a) identificação da declaração;

b) identificação da dependência;

c) demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo contábil;

d) demonstrativo do ISSQN mensal a recolher.

III – Módulo 3 – Informações Comuns aos Municípios: deverá ser apresentado anualmente, até a data de vencimento do
ISSQN referente ao primeiro mês de incidência do ano civil e também quando houver alteração no Plano Geral de Contas
Comentado - PGCC, na tabela de tarifas de serviços da instituição ou na tabela de identificação de outros produtos e
serviços; e conter os seguintes registros:

a) identificação da declaração;
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b) Plano Geral de Contas Comentado – PGCC;

c) tabela de tarifas de serviços da instituição;

d) tabela de identificação de outros produtos e serviços.

IV – Módulo 4 – Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis: deverá ser apresentado sempre que for solicitado
pela Administração Tributária, até 10 (dez) dias úteis contados da data da intimação pela Administração Tributária; contendo
o registro do demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis.

§ 1.º Por ato da autoridade administrativa e observando o direito ao contraditório, a inobservância do disposto nos incisos I,
II, III e IV deste artigo, acarretará o arbitramento da base de cálculo do ISSQN, nos termos da legislação tributária vigente.

§ 2.º O PGCC deve conter todos os Grupos do COSIF, sendo obrigatório somente para o grupo contábil 7.0.0.00.00-9 o
detalhamento dos respectivos Subgrupos, desdobramento do Subgrupo, Título e Subtítulos.

Art. 5.º A geração da DES-IF será feita pela instituição, através da extração de dados dos seus sistemas próprios,
complementados por edição manual quando for o caso e transmitidos através de soluções informatizadas disponibilizadas
pelo Município de Pará de Minas.

Art. 6.º  A transmissão da DES-IF e sua validação, serão feitas por meio do Sistema de DES-IF, disponibilizado aos
contribuintes, por meio da rede mundial de computadores, no sítio da Prefeitura, www.parademinas.mg.gov.br, para a
importação de dados que a compõem das bases de dados das instituições financeiras, assemelhadas e as demais pessoas
jurídicas obrigadas a utilizar o COSIF, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador.

§ 1.º A validação da declaração descrita no caput deste artigo dar-se-á após o processamento com sucesso do arquivo
transmitido ao Poder Executivo (Secretaria Municipal de Gestão Fazendária).

§ 2.º A validade jurídica da DES-IF é assegurada pela autenticação de usuário e senha, garantindo segurança, não repúdio e
integridade das informações declaradas ao Fisco.

§ 3.º Os protocolos referentes à transmissão de cada módulo deverão ser conservados até que se tenha transcorrido o prazo
decadencial ou prescricional, na forma da lei.

§ 4.º Os módulos já transmitidos poderão ser retificados até o último dia do mês seguinte ao mês previsto para a transmissão
dos respectivos módulos originais.

§ 5.º Esgotado o prazo de que trata o caput deste artigo, os módulos poderão ser retificados a qualquer tempo, desde que não
iniciada a ação fiscal.

§ 6.º A apresentação de qualquer módulo original ou retificador fora do prazo ou com dados inexatos ou incompletos, ou a
falta de sua apresentação, sujeitam o infrator às penalidades previstas na legislação.

§ 7.º Os arquivos contendo cada módulo, original ou retificador, deverão ser eletrônicos e transmitidos via internet.

§ 8.º Caso haja alguma inconsistência no sistema, devidamente justificada, o contribuinte deverá comparecer à unidade
responsável da Secretaria Gestão Fazendária Municipal para entregar, por meio magnético, os arquivos correspondentes do
módulo original ou retificador.

§ 9.º Para retificação da declaração referente, deverá ser encaminhada solicitação através do endereço eletrônico
https://issqn.parademinas.quasar.srv.br/iss-web/, a qual será analisada e autorizada pelo setor competente da Secretaria
Municipal de Gestão Fazendária.

Art. 7.º As instituições financeiras e assemelhados, incluindo todas as suas agências e dependências situadas no município
de Pará de Minas, ficam obrigadas a entregar, até o décimo quinto dia do mês subseguente, a Declaração Eletrônica de
serviços prestados pelas Instituições Financeiras - DES-IF.

Art. 8.º Os contribuintes elencados no artigo 7.º deste DECRETO, incluindo todas as suas dependências ficam obrigados a
entregar, até o dia 30 de setembro de 2022, todos os módulos do programa DES-IF desde 1º de janeiro de 2017.
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§ 1.º  A obrigatoriedade da entrega até a data prevista no caput corresponde apenas aos módulos cujos prazos de entrega
previstos no art. 4º deste DECRETO já estejam expirados

§ 2.º  Aos contribuintes a que se refere este regulamento, o acesso ao ambiente da DES-IF estará disponível
https://issqn.parademinas.quasar.srv.br/iss-web/ .

Art. 9.º. O recolhimento do ISSQN devido deverá ser efetuado por meio do Documento de Arrecadação Municipal da
Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras (DAM/ DES-IF), gerado pelo sistema do ISS Digital, até o dia
20 (vinte) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador.

§ 1.º O pagamento do ISSQN após o prazo definido no caput deste artigo implicará a aplicação dos acréscimos legais
previstos na legislação vigente.

§ 2.º Independentemente da transmissão ou entrega das declarações, o ISSQN correspondente aos serviços prestados deverá
ser recolhido até a data de seu vencimento.

Art. 10 O recolhimento do ISSQN relativo às declarações geradas deverá ser efetuado compreendendo todos os
estabelecimentos da instituição situados no Município de Pará de Minas, sob o número de inscrição no cadastro Mobiliário
do estabelecimento centralizador, quando for o caso.

§ 1.º Estabelecimento centralizador das instituições financeiras e assemelhadas é aquele cujo número de inscrição no
cadastro mobiliário é utilizado para fins de recolhimento do ISSQN próprio.

§ 2.º A Administração Tributária poderá determinar de ofício o estabelecimento centralizador entre os inscritos no cadastro
mobiliário.

§ 3.º Qualquer ato da Administração Tributária tendente à apuração ou efetivar a constituição do crédito tributário do ISSQN
próprio ou do cumprimento de obrigações acessórias reportar-se-á ao estabelecimento centralizador de que trata o caput.

§ 4.º O disposto no caput e nos §§ 1.º ao 3.º aplica-se inclusive ao recolhimento do ISSQN relativo ao período anterior à data
limite da entrega dos módulos do programa DESIF na forma definida pelos artigos 14 e 15 deste Decreto.

Art.11 As instituições financeiras e equiparadas, bem como as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o COSIF, ficam
obrigadas a manter à disposição do Fisco municipal:

I – os seus balancetes analíticos em nível de subtítulo interno; e

II – todos os documentos relacionados ao fato gerador do ISSQN.

Art. 12 Os dados declarados no sistema eletrônico de ISSQN são de inteira responsabilidade dos prestadores e/ou tomadores
de serviços, vedada ao Fisco Municipal a inserção, alteração e exclusão de dados.

Parágrafo único. O Fisco Municipal somente terá acesso à leitura dos dados declarados.

Art. 13 Deverá ser apresentada uma DES-IF para cada agência ou dependência sujeita à inscrição no Cadastro Mobiliário do
Município.

Art. 14 O Modelo Conceitual da DES-IF conterá as definições e especificações necessárias ao atendimento da obrigação
acessória ora instituída, observados os parâmetros contidos neste regulamento.

§ 1.º A Secretaria Municipal de Gestão Fazendária disponibilizará para consulta, o Manual do Usuário, com o Modelo
Conceitual da DES-IF.
I - é parte integrante do regulamento da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras DES-IF:

a) Manual Prático do Usuário;

Modelo Conceitual Versão Abrasf 3.1 e seus anexos, especialmente:

Anexo 1 – Tabela de Eventos Contábeis em Contas de Resultado;

Anexo 2 – Tabela de Títulos
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Anexo 6 – Tabela de Códigos de Tributação da DES-IF;

Anexo 8 – Tabela de Tipos de Dependências;

Anexo 9 – Tabela de Tarifas Bancárias;

Anexo10 – Tabela de Outros Produtos e Serviços;

Anexo11 – Tabela de Mensagens de Erros e Alertas.

§2.º Para os fins da DES-IF:

I - as informações serão consolidadas por:

a) dependência;

b) alíquota, e

c) código de tributação DES-IF;

II - para cálculo do imposto, o resultado da operação terá somente 2 (dois) dígitos decimais, e o parâmetro de
arredondamento a ser utilizado na declaração será o arredondado;

III - serão exigidas apenas as contas de resultado credoras.

Art. 15 O contribuinte que tenha a sua escrita contábil unificada em estabelecimento localizado fora do município de Pará de
Minas deve, antes da entrega do primeiro módulo, comunicar à Administração Tributária essa condição.

§ 1.º A comunicação de que trata o caput deve ser feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de entrega da
DES-IF e será protocolada no setor competente.

§ 2.º As declarações deverão conter as informações contábeis e fiscais do estabelecimento unificador contábil com os seus
desdobramentos referentes aos estabelecimentos localizados no Município de Pará de Minas.

Art. 16 Os serviços tomados pelas pessoas obrigadas à apresentação da DES-IF, com ou sem a retenção de ISSQN na fonte,
deverá ser declarada por intermédio da Declaração de Serviços Tomados, disponível no sítio
https://issqn.parademinas.quasar.srv.br/iss-web/ .

Art. 17 Os contribuintes obrigados à entrega da Declaração de Instituições Financeiras e Assemelhadas poderão efetuar a
compensação do Imposto, desde que:

I – a competência do crédito a ser compensado seja anterior à competência do módulo mensal da declaração em que o crédito
será compensado;

II – seja efetuada dentro do ano civil da competência do crédito a ser compensado.

Art. 18. A critério da administração fazendária poderá ser adotado o Domicílio Tributário Eletrônico - DTE, que será
utilizado pelas pessoas obrigadas à apresentação da DES-IF, neste caso, será de credenciamento obrigatório perante a
Secretaria de Gestão Fazendária Municipal, e consistirá na utilização desta aplicação como meio para ciência de atos
enviados.

Art. 19 A Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, acaso necessário, normatizará o procedimento interno para execução
desde Decreto, podendo adotar as medidas legais e administrativas que considerar necessárias.

Art. 20 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 19 de agosto de 2022.

José Leonardo Martins Pinto

Secretário Municipal de Gestão Fazendária
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HERNANDO FERNANDES DA SILVA

Procurador Geral do Município – OAB/MG 117.233

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2128

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
DECRETO Nº 12.479/2022

DECRETO MUNICIPAL N.º 12.479/2022

Dispõe sobre o Plano Anual de Fiscalização Tributária para o ano-calendário de 2022/2023 regulamentando os artigos
70 a 77 do Código Tributário Municipal.

O Prefeito do Município de Pará de Minas/MG, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 79, IV combinado com o
artigo 107, I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município e;

Considerando Relatório Preliminar de Ação Fiscalizatória do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

Considerando a instrução dos autos de processo administrativo sob o n.º 04934/2021;

Considerando as disposições da Lei Municipal 6.124 de 29 de setembro 2017, que “institui o Código Tributário do
Município de Pará de Minas” e suas alterações, especialmente o disposto em seus artigos 70 a 77 (Fiscalização);

D E C R E T A:

Art. 1.º O Município de Pará de Minas institui o Plano Anual de Fiscalização Tributária para o exercício de 2022,
objetivando estabelecer previamente as fiscalizações tributárias a serem realizadas, viabilizar a transparência das ações
fiscais, garantir efetividade na arrecadação municipal, combater a sonegação fiscal e demais ilícitos tributários e evitar a
formação de passivos tributários elevados.

Art. 2.º O Plano Anual de Fiscalização Tributária é o instrumento que estabelece previamente as fiscalizações tributárias a
serem realizadas no exercício subsequente, elaborado anualmente pela Diretoria de Receita e Tesouro, com metas anuais das
ações fiscais que serão desdobradas em metas semestrais no ano subsequente, baseado na seleção eficiente e inteligente dos
sujeitos passivos a serem fiscalizados, observando-se na sua elaboração e execução os princípios da ética, legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 3.º O critério para seleção dos contribuintes a serem fiscalizados será a relevância arrecadatória para o Município e
identificação de indícios de sonegação fiscal, sendo sua elaboração pautada no relatório dos maiores contribuintes do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, período de janeiro a novembro do exercício em curso, para
execução no período de 1.º de janeiro a 31 de dezembro do exercício subsequente.

Art. 4.º O critério para a fiscalização do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano será sobre as novas edificações,
reformas, ampliações e demolições.

Art. 5.º A natureza do trabalho das fiscalizações tributárias será mobiliária contínua, específica e imobiliária, para o segundo
semestre do exercício de 2022 e para o exercício de 2023, a saber:

I – Fiscalização Tributária de Natureza Mobiliária Contínua: consistirá no monitoramento do comportamento econômico
tributário dos maiores contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN com maior potencial
tributário para o Município:

a) Empresas Não Optantes pelo Simples Nacional – instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo banco; serventias
extrajudiciais providas, que compreendem os serviços notariais e de registro; obras e serviços de construção civil; serviços de
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saúde, assistência médica e congêneres e operadoras de planos de saúde;

b) Empresas Optantes pelo Simples Nacional - empresas optantes pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar
nº 123/2006, através de monitoramento eletrônico por sistema informatizado de Gestão do Simples Nacional;

c) Tomadoras de Serviços com Responsabilidade Tributária, em caráter supletivo - empresas e entidades estabelecidas neste
município, na condição de tomadoras de serviços, cuja a legislação lhe atribuiu em caráter supletivo, a responsabilidade
tributária pela retenção e pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre os serviços
tomados de terceiros;

II – Fiscalização Tributária de Natureza Mobiliária Específica: a fiscalização tributária de natureza específica examinará o
cumprimento das obrigações principal e acessórias, escrituração contábil, relativamente a fatos geradores do Imposto Sobre
Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN e terá os seguintes objetivos:

a) verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente;

b) identificar a matéria tributária pertinente;

c) calcular o montante dos tributos devido;

d) identificar o sujeito passivo;

e) quando for o caso, propor a aplicação da penalidade cabível, opinando pela retirada de qualquer benefício relacionado com
recolhimento espontâneo de tributo em atraso pelo contribuinte.

III – Fiscalização Tributária Imobiliária: a fiscalização tributária imobiliária consistirá em levantamento e coleta de dados
cadastrais e características de terrenos e edificações e demais dados que estejam relacionadas à base físico territorial,
substrato para o lançamento do valor referente a base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano e terá os seguintes
objetivos:

a) Coordenação e execução de atividades relativas aos lançamentos dos tributos imobiliários do Município;

b) Orientação aos contribuintes quanto a regularização de documentos relativos aos imóveis cadastrados;

c) Manter contato permanente com o Cartório de Registro de Imóveis, com a finalidade de manter atualizados os valores dos
imóveis no âmbito Municipal;

d) Promover estudos e pesquisas de mercado, com o objetivo de manter atualizada a Planta Genérica de Valores, com fins de
tributação do IPTU e do ITBI;

e) Atualização do Mapa Urbano Georreferenciado, incluindo a inclusão ou exclusão de arruamentos, inserção de
loteamentos, identificação de novas zonas fiscais e delimitação de bairros;

f) Atualização do cadastro de logradouros, de acordo com a aprovação legislativa;

g) Coleta dos dados cadastrais de novos imóveis e de seus respectivos proprietários, especialmente em localidades não
regularizadas, em conformidade com o formulário de recadastramento, mediante fiscalização de campo;

h) Auxiliar na regularização dos chacreamentos ilegais e loteamentos não aprovados, através do programa REURB, em
parceria com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

i) Integração e padronização de cadastros vindos de outras secretarias;

j) Utilizar imagens de satélite, desde que georreferenciadas, priorizando áreas para recadastramento via cruzamento das
imagens com a base cartográfica;

k) Identificar as defasagens cadastrais para concentrar a ação fiscal nestas áreas, via cruzamento do cadastro imobiliário com
dados oriundos do censo, ligações de água e energia, ou mesmo com o cadastro de alvarás de construção e certidões de
características e habite-se;
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l) Trabalhar com informações de outros departamentos do município, porém usualmente ignoradas para as atualizações
cadastrais, como a identificação de projetos aprovados há anos que não solicitaram certidão de característica e habite-se.
Quando confirmada a defasagem, uma vistoria rápida é provavelmente suficiente para a atualização cadastral;

m) Encontrar mecanismos eficientes e economicamente viáveis para acompanhar, fiscalizar e planejar a evolução do
município.

§ 1.º O monitoramento do comportamento econômico tributário dos maiores contribuintes do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISSQN, com maior potencial tributário para o Município, poderá acarretar a instauração de ações
fiscais específicas.

§ 2.º A fiscalização tributária de natureza específica será iniciada com o Termo de Início de Ação Fiscal – TIAF, lavrado
pela autoridade administrativa, mediante “ordem de serviço” emanada por Instrução Normativa quadrimestral da Secretaria
Municipal de Gestão Fazendária.

§ 3.º Para efeito do disposto no § 1.º, o sujeito passivo da obrigação tributária principal, será intimado a apresentar os
documentos pertinentes à fiscalização.

§ 4.º No exercício de 2022, a fiscalização de natureza específica consistirá na fiscalização dos 25 (vinte e cinco) maiores
contribuintes do ISSQN, conforme relatório dos maiores contribuintes deste tributo, no período de Agosto a Dezembro do
exercício de 2022 e de Janeiro a Dezembro do exercício de 2023, excetuadas as fiscalizações já realizadas.

§ 5.º A fiscalização de que trata o § 3.º contemplará as sociedades empresárias/civis que não tiveram o ISSQN homologado
pelo fisco nos últimos 60 (sessenta) meses, salvo se constatado indícios de sonegação, fraude ou dolo, para execução no
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do exercício subsequente.

§ 6.º Serão realizadas fiscalizações específicas resultantes do monitoramento do ISSQN das empresas optantes pelo Simples
Nacional.

Art. 6.º Serão alvo da fiscalização de natureza específica do segundo semestre do exercício de 2022 e para o exercício de
2023, construção civil, instituições financeiras, laboratórios, operadoras de planos de saúde e serviços funerários.

Parágrafo único. O monitoramento do comportamento econômico tributário dos maiores contribuintes do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, com maior potencial tributário para o Município, poderá acarretar a instauração de
ações fiscais específicas.

Art. 7.º Para o segundo semestre do exercício de 2022 e do exercício de 2023, além das fiscalizações estabelecidas no artigo
anterior, o Município de Pará de Minas/MG, disponibilizará programa de treinamento de matéria tributária aos servidores da
Diretoria de Receita e Tesouro e buscará celebrar convênio com a Administração Fazendária do Estado de Minas Gerais e
com a Receita Federal, objetivando a integração do Município com os demais entes tributantes, para compartilhamento de
cadastros e informações fiscais, racionalização e celeridade dos serviços, e maior efetividade dos serviços da fiscalização
tributária, dentre eles:

I – Convênio a ser celebrado com a Receita Estadual:

a) Declaração de Operações com Cartões de Crédito – DECRED – objetiva o acesso, pelos fiscais tributários municipais, a
toda movimentação de cartão de crédito e débito realizada pelas pessoas jurídicas estabelecidas no município de Pará de
Minas/MG, tanto os “pagamentos” (despesas) quanto os “recebimentos” (receitas) das pessoas jurídicas;

b) Declaração de Apuração e Informações da Taxa de Fiscalização Judiciária – DAP/TFJ: são informações fiscais que
possibilitarão o monitoramento das serventias extrajudiciais quanto ao cumprimento da obrigação tributária principal. A
DAP/TFJ, contem os códigos e quantidades de todos os atos praticados pelas serventias extrajudiciais, notariais e de registro,
dados necessários para fins de apuração do ISSQN;

II – Convênio com a Receita Federal:

a) ContÁgil: aplicativo de apoio às atividades de fiscalização que permite a análise e a auditoria fiscal de contribuintes a
partir de cruzamento de informações de fontes internas, externas e daquelas coletadas junto ao próprio contribuinte ou a
terceiros, possibilitando a utilização de algoritmos otimizados para o processamento de análise combinatória sobre os
lançamentos contábeis, processamento automatizado de cotejamento entre informações contábeis e fiscais, utilização de
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teorias matemáticas puramente numéricas no contexto da fiscalização e de forma abrangente, heurísticas que identificam
padrões em arquivos de forma automática, mecanismos que agregam flexibilidade na manipulação de grandes conjuntos de
dados, e um ambiente de compartilhamento de conhecimento coletivo;

b) Escrituração Contábil Digital - ECD – SPED: substitui a escrituração em papel pela escrituração, em versão digital, dos
principais livros contábeis de interesse da fiscalização. O acesso direto a esses dados permitirá o aperfeiçoamento dos
procedimentos fiscais, bem como dos processos de seleção e malha fiscal.

III – Programa de Treinamento dos Servidores da Diretoria de Receita e Tesouro: elaboração e treinamento dos servidores da
Diretoria de Receita e Tesouro, do novo Código Tributário Municipal, visando capacitar os servidores do setor para melhoria
dos serviços prestados.

Parágrafo único. Com o fito de agilizar e viabilizar a adequado da fiscalização ora regulamentada, haverá o cruzamento
automático do faturamento declarado com a receita recebida via cartão de crédito/débito a fim de possibilitar a identificação
de indícios de sonegação fiscal.

Art. 8.º Verificada maior possibilidade de benefício fiscal ao Município de Pará de Minas/MG, o Plano Anual de
Fiscalização poderá sofrer alteração, através de fiscalização determinada pela Secretaria Municipal de Gestão Fazendária.

Art. 9.º O Plano Anual de Fiscalização Tributária será fracionado em metas semestrais a serem cumpridas pelos fiscais
tributários, cujas matrículas são: 20716; 5645; 4952; 5646; 20580; 20335 e 5646.

Art. 10 As metas a serem desenvolvidas no exercício de 2022 deverão constar no planejamento semestral proposto por ato
específico:

I – exame dos processos administrativos fiscais: cancelamentos de débitos, restituição de tributos de ISSQN, revisão de
lançamento de ISSQN, reconhecimento de imunidade tributária e outros processos de competência da fiscalização tributária.

II – orientações de matéria tributária: orientação aos contribuintes em geral sobre a legislação do ISSQN e Simples Nacional;

III – estimativa de ISSQN empresas estabelecidas: revisão e lançamento dos valores fixos mensais (regime de estimativa)
para o recolhimento do ISSQN das empresas optantes ou não do Simples Nacional, a ser aplicado no segundo semestre de
2022 e para o exercício de 2023;

IV – fiscalização do ISSQN: fiscalização de 25 (vinte e cinco) empresas, constantes do relatório “Relação dos cinquenta
maiores contribuintes entre 01/08/2022 a 31/12/2022 e de 01/01/2023 a 31/12/2023”, dos seguintes seguimentos,
intermediação, construção civil, instituições financeiras, laboratórios, operadoras de planos de saúde e serviços funerários;

V – optantes do Simples Nacional: solicitação de arquivo de atualização das empresas optantes pelo Simples Nacional e
atualização do Cadastro Mobiliário com as informações disponibilizadas pelo Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN;

VI – arrecadação do Simples Nacional: apropriação de todos os arquivos disponibilizados pelo Banco do Brasil (DAF 607),
atualizando o sistema de arrecadação do município;

VII – pesquisa de documentos de arrecadação do Simples Nacional não localizados – DAF;

VIII – análise do Valor Adicionado Fiscal em conjunto com a Administração Fazendária do Estado de Minas Gerais;

IX – isenção do IPTU: atualização cadastral de isenções do IPTU, de acordo com a legislação em vigor;

X – monitoramento da arrecadação das serventias extrajudiciais providas: proceder o confronto entre as receitas provenientes
dos “Serviços de Registros Públicos, Cartorários e Notariais”, declaradas perante a Secretaria Municipal de Gestão
Fazendária com a arrecadação bruta declarada perante o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, dispostas no sítio <
https://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta/? >;

XI – capacitação Simples Nacional: capacitação de 50% (cinquenta por cento) da equipe de Fiscalização Tributária sobre as
normas do Simples Nacional e funcionalidades do portal do Simples Nacional: Módulo de Fiscalização, Legislação,
ingresso, alíquotas, regime tributário, opção, livros obrigatórios, obrigações acessórias, documentos, exclusão, fiscalização,
utilização do portal, acesso aos aplicativos e cruzamento de informações;
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XII – opção Simples Nacional: interação com o Comitê Gestor do Simples Nacional para permuta de informações cadastrais
e fiscais dos contribuintes estabelecidos neste município, com o objetivo de promover, no período de opção, o indeferimento
à opção ao Simples Nacional das pessoas jurídicas que apresentarem pendências perante a Fazenda Municipal;

XIII – Simples Nacional: através de software de Gestão do Simples Nacional, efetuar comparação do faturamento bruto
declarado no Simples Nacional através do PGDAS-D com os valores declarados para com o Município, gerando arquivo
para importação no site do Simples Nacional, com os CNPJ que estão em divergência de receita total, com o objetivo de
enviar mensagem via DTE-SN, visando a autorregularização;

XIV – instituições financeiras: através de software, efetuar confrontação das rubricas contábeis bancárias passíveis de
tributação com os valores recolhidos espontaneamente pelo contribuinte, com o objetivo de promover a constituição do
crédito omisso pelo lançamento;

XV – Malha PGDAS – D: objetivao coibir fraudes no Simples Nacional, proceder a análise das declarações retificadoras
transmitidas pelos contribuintes via sistema “Malha do PGDAS-D” previsto no artigo 39-A da Resolução do Comitê Gestor
do Simples Nacional (CGSN) nº 140/2018.;

XVI – elaboração de programa de capacitação dos servidores da Diretoria de Receita e Tesouro sobre matéria tributária e o
treinamento do seu pessoal;

XVII – realização de ações necessárias para celebração de convênios com a Administração Fazendária do Estado de Minas
Gerais e Receita Federal do Brasil.

XVIII – análise do sistema informatizado contratado, elaboração de relatório com demandas para seu aprimoramento e
gestão das ações fiscalizatórias no referido sistema.

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1.º de setembro de 2022.

Prefeitura Municipal de Pará de Minas 19 de agosto de 2022.

JOSÉ LEONARDO MARTINS PINTO

Secretário Municipal de Gestão Fazendária

HERNANDO FERNANDES DA SILVA

Procurador Geral do Município – OAB/MG 117.233

ELIAS DINIZ

Prefeito Municipal

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2129

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.130/2022

PORTARIA Nº 20.130/2022

Dispõe sobre ponto facultativo.

O Prefeito de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e,
considerando o feriado religioso municipal de 15 de setembro – Nossa Sra. da Piedade; e as comemorações do aniversário da
cidade – 20 de setembro;

RESOLVE:
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Art. 1º – Declarar ponto facultativo o dia 16 de setembro de 2022 (sexta-feira), e o dia 20 de setembro de 2022 (terça-
feira), exceto para os serviços considerados essenciais e ininterruptos:

– Hospital Padre Libério;

– UPA 24 horas;

– Residência Terapêutica

– SAD – Serviço de Atenção Domiciliar

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2133

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.128/2022

PORTARIA Nº 20.128/2022

Retifica Portaria.

O Prefeito de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 79, inciso VI da Lei Orgânica do Município;

Considerando o inteiro teor do PRO. 0005256/2022;

RESOLVE:

Art. 1º – Alterar o art. 2º da Portaria nº 20.113/2022, a qual, nomeou servidores para comporem a Comissão do Processo
Seletivo Simplificado nº 001/2022 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que se dará da seguinte forma:

Onde se lê:

Art. 2º  – Ficam nomeados os servidores abaixo identificados para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão:

Nome do Servidor Cargo na Comissão
Karina Morato Campos MoreiraPresidente
Israel Bernardes Diretor
Pedro Paulo dos Santos Alves Membro
João Aparecido Américo Membro

Leia-se:

Art. 2º  – Ficam nomeados os servidores abaixo identificados para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão:

Nome do Servidor Cargo na Comissão
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Karina Morato Campos Moreira Presidente
Graciele Germana Oliveira CarvalhoDiretora
Pedro Paulo dos Santos Alves Membro
João Aparecido Américo Membro

Art. 2º. - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Art. 3º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2134

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.125/2022

PORTARIA Nº 20.125/2022

Dispõe sobre nomeação de servidor.

O Prefeito de Pará de Minas no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, incisos VI e IX; e o artigo 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica do Município; e com fundamento na Lei nº 6.557/2021, que dispõe sobre a Organização e Estrutura
Orgânica do Município e suas alterações;

Considerando o pedido descrito no Memorando 190/2022 da Secretaria de Educação;

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Luana Sthephany Pereira Santos para o cargo comissionado de Secretária Escolar I, lotada no CMEI
Vereador Dr. Joaquim Araújo Mendes, a partir de 29 de agosto de 2022.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 26 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2135
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.126/2022

PORTARIA Nº 20.126/2022

Dispõe sobre férias prêmio.

O Prefeito de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 79, inciso VI e IX, e art. 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com o art. 64, § 5º, da Lei nº 5.264/2011;

- considerando o requerimento protocolado sob o nº PRO. 0006181/2022;

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder a Maria da Conceição Benedita Amorim, servidor(a) estável, ocupante do cargo efetivo de Agente
Comunitário de Saúde, matrícula 24101, o gozo de 03 (três) meses de férias prêmio – referente ao 1º período adquirido, a
partir de 12 de setembro de 2022.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2136

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.129/2022

PORTARIA Nº 20.129/2022

Dispõe sobre nomeação de servidor.

O Prefeito de Pará de Minas no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, incisos VI e IX; e o artigo 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica do Município; e com fundamento na Lei nº 6.557/2021, que dispõe sobre a Organização e Estrutura
Orgânica do Município e suas alterações;

Considerando o pedido descrito no Memorando 146/2022 da Secretaria de Cultura e Comunicação Institucional;

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Francisco Eustáquio da Silva para o cargo comissionado de Assessor IV, lotado na Secretaria Municipal
de Cultura e Comunicação Institucional.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 18 de agosto de 2022.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.
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Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2137

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.123/2022

PORTARIA Nº 20.123/2022

Dispõe sobre férias prêmio.

O Prefeito de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 79, inciso VI e IX, e art. 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com o art. 64, § 5º, da Lei nº 5.264/2011;

- considerando o requerimento protocolado sob o nº PRO. 0006612/2022;

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder a Marlene de Almeida Lara Fontes, servidor(a) estável, ocupante do cargo efetivo de Professor de
Educação Básica I, matrícula 3540, o gozo de 03 (três) meses de férias prêmio – referente ao 2º período adquirido, a partir
de 21 de setembro de 2022.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 25 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2138

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.124/2022

PORTARIA Nº 20.124/2022

Dispõe sobre férias prêmio.

O Prefeito de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 79, inciso VI e IX, e art. 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com o art. 64, § 5º, da Lei nº 5.264/2011;

- considerando o requerimento protocolado sob o nº PRO. 0006640/2022;
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RESOLVE:

Art. 1º – Conceder a Guilhermina dos Santos Damasceno, servidor(a) estável, ocupante do cargo efetivo de Servente
Escolar, matrícula 202, o gozo de 03 (três) meses de férias prêmio – referente ao 5º período adquirido, a partir de 10 de
setembro de 2022.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 25 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2139

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 20.127/2022

PORTARIA Nº 20.127/2022

Dispõe sobre exoneração.

O Prefeito do Município de Pará de Minas, no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, incisos VI e IX, combinado com
o art. 107, inciso II, alínea “a” todos da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com o art. 45, inciso III, do Estatuto
do Servidor Público, Lei Municipal 5.264/2011.

- Considerando o requerimento constante do PRO 0006852/2022;

RESOLVE:

Art. 1º – Exonerar, a seu pedido, Zilson Carlos Gonçalves do Patrocínio Júnior, matrícula 20424, do cargo efetivo de
Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 28 de agosto de 2022.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2140

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2022 - SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO
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 EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) Nº01/2022

O Prefeito Municipal de Pará de Minas/MG torna público que estarão abertas as inscrições para o Processo Seletivo
Simplificado nº 01/2022 visando à contratação de pessoal, por prazo determinado, para a função pública de Técnico em
Desenho, Auxiliar de Serviços Gerais, Operador de Máquina Leve, Coveiro, necessária à continuidade dos serviços públicos,
na forma do que dispõe a Lei Municipal nº 6.045/2017 e alterações.

O Processo Seletivo Simplificado nº 01/2022 está sob a responsabilidade da Comissão Técnica, submetendo-se à legislação
vigente e às instruções especiais contidas neste Edital e demais atos complementares.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Processo Seletivo Simplificado se destina ao preenchimento das seguintes vagas abaixo:

1.2 Três (03) vagas de Técnico em Desenho.

1.3 Duas (02) vagas na função de Operador de Máquina Leve.

1.4 Sete (07) vagas na função de Auxiliar de Serviços Gerais.

1.5 Duas (03) vagas na função de Coveiro.

1.6 Na hipótese de cessação da causa transitória de excepcional interesse público justificadora da realização do Processo
Seletivo Simplificado e ou de restrições orçamentárias, poderá a administração deixar de realizar as contratações previstas
neste regulamento.

2. DA INSCRIÇÃO

2.1. As inscrições de candidatos e entrega de documentos para o Processo Seletivo Simplificado nº 01/2022 terão início a
partir de 15 de Setembro de 2022 a 26 de Setembro de 2022, na Secretaria de Desenvolvimento Urbano de segunda a sexta-
feira, das 8:00 h às 11:00 h e das 14:00 h às 16:00 h.

2.2. A inscrição para o Processo Seletivo Simplificado nº 01/2022 será gratuita.

2.3. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar, em fotocópias em envelope lacrado os seguintes documentos:

2.3.1. Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho;

2.3.2. CPF;

2.3.3. Título de Eleitor (com comprovante de votação ou justificação na última eleição);

2.3.4. Curriculum Vitae, conforme modelo Anexo II;

2.3.5. Comprovante de histórico escolar;

2.4 O candidato será responsável pela exatidão das informações contidas no seu currículo.

2.5 Qualquer informação falsa prestada ou informação não comprovada gerará a eliminação e afastamento do candidato no
processo seletivo.

2.6. Não serão objeto de análise os currículos apresentados em período ou local diverso do indicado.

2.7. Somente serão recebidos currículos entregues pelos candidatos ou por seus prepostos, sendo nesta hipótese obrigatória a
apresentação de procuração original e autenticada em cartório, juntamente todos os documentos do candidato.
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2.8. O currículo deverá ser apresentado de acordo com modelo constante do Anexo II deste Edital.

2.9. Só serão pontuados os cursos e experiências profissionais que tiverem correlação com a função pública para a qual o
candidato concorre.

2.10 Cópia e originais dos certificados de cursos e documentos especificados para a vaga desejada no item 2.13 e subitens;

2.11. O candidato será submetido a uma entrevista, em data e horário conforme especificado no item 4 do Edital.

2.12. O candidato deverá apresentar entre os dias 28 (vinte e oito) e 29 (vinte e nove) de setembro de 2022 a partir das 8:00
no prédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano situado na Praça Afonso Pena, Nº 30, Centro, Pará de Minas,
4º andar, para a entrevista.

2.13. O critério de avaliação será conforme os quadros abaixo:

2.13.1 CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM DESENHO

Aspectos Avaliados Quantidade máxima PontuaçãoTotal
Experiência prática no respectivo cargo
(Carteira assinada e ou Declaração de

comprovação)

25 pontos, sendo: 10 pontos para 01 ano no mínimo de
experiência e de mais 15 pontos de 01 ano e um dia a
02 anos ou mais de experiência.

10,0 25,0

Certificados em cursos da área de desenho
arquitetônico, Autocad, Sketchup e Revit com

carga horária mínima de 20 horas

05 10,0 50,0

Currículo 01 5,0 5,0
Entrevista 01 20,0 20,0

  100

2.13.2 CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA O CARGO OPERADOR DE MÁQUINA LEVE.

Aspectos Avaliados Quantidade máxima Pontuação Total
Carteira de Habilitação D - eliminatóriaeliminatória

Experiência prática no respectivo cargo
(Carteira assinada e ou Declaração de

comprovação)

25 pontos, sendo: 10 pontos para 01 ano no mínimo de
experiência e de mais 15 pontos de 01 ano e um dia a 02
anos ou mais de experiência.

10,0 25,0

Certificados em cursos da área de
operador de máquina, com carga horária

mínima de 20 horas

05 10,0 50,0

Currículo Lattes 01 5,0 5,0
Entrevista 01 20,0 20,0

  100

2.13.3 CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA O CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COVEIRO.

Cargos: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,
OPERADOR DE MÁQUINA LEVE, COVEIRO

QUANTIDADE
MÁXIMA

PONTUAÇÃOTotal

Experiência
Profissional

Carteira de trabalho e ou comprovante com apresentação
dos últimos serviços prestados.

3 10,0 30,0

Tempo de Atuação
Comprovação de tempo de serviço na área que
concorrerá
(Carteira assinada e ou Declaração de comprovação)

6 5,0/por ano 30,00

Currículo Lattes 01 1 10,0 20,0
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Entrevista 01 1 20,0 20,0
  Pontuação máxima 100,0

2.5. A entrevista será efetivada, conforme o cronograma do item 6.1 do Edital.

2.6. O candidato portador de deficiência deverá, no ato da inscrição, declarar no requerimento de inscrição esta condição,
anexando laudo médico comprobatório;

2.7. O candidato será responsável pela exatidão das informações contidas no seu currículo, respondendo este, por erros e/ou
omissões;

2.8. Qualquer informação falsa prestada ou informação não comprovada geram a eliminação e afastamento do candidato no
Processo Seletivo Simplificado;

2.9. Somente serão recebidos currículos entregues pelos candidatos ou por seus prepostos, sendo nesta hipótese obrigatória a
apresentação de procuração original e autenticada em cartório, junto a todos os documentos do candidato;

2.10. Não serão objeto de análise os currículos apresentados em período ou local diverso do indicado;

2.11. O currículo deverá ser apresentado de acordo com modelo constante item 2.3.4 deste Edital, impresso e devidamente
assinado;

2.12. Os candidatos que não finalizarem sua inscrição por falta de documentação no ato da mesma, serão excluídos do
Processo Seletivo Simplificado regido pelo presente regulamento;

2.13. A inscrição do interessado no Processo Seletivo Simplificado implicará no conhecimento e na aceitação expressa das
regras e instruções previstas neste regulamento, das normas legais do qual decorra e de eventuais retificações, aditamentos,
comunicações, instruções e ou convocações, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento;

3. DA SELEÇÃO

3.1. A Comissão Técnica de Seleção do Processo Seletivo Simplificado será responsável pela seleção do profissional que
atenda aos requisitos técnicos e administrativos exigidos neste instrumento convocatório, mediante a análise de
currículo/escolaridade, entrevista e demais fatores conforme explicitado no quadro descritivo no item 2.13 a 2.13.3.

3.2. Na entrevista dos candidatos, o resultado será incluído ao somatório da pontuação obtida na análise de escolaridade e
experiência assim distribuídos conforme quadro descritivo da pontuação.

3.3. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do somatório total dos pontos obtidos e serão contratados os
mais bem classificados dentro do número de vagas disponibilizado no ANEXO I deste Edital, e conforme a especificidade da
modalidade pretendida, conforme itens 1.2; 1.3; 1.4; 1.5 e Anexo I;

3.4. Apurado o total de pontos na hipótese de empate será dada a preferência, sucessivamente, para efeito de classificação, ao
candidato que:

3.4.1. Obtiver maior tempo de experiência prática;

3.4.2. Obtiver maior nota nos certificados das modalidades;

4. REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO

4.1. O candidato, para a sua contratação, além de apresentar a documentação exigida para inscrição deverá:

4.1.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro portador de visto permanente, se de nacionalidade portuguesa,
amparado pelo Estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses.

4.1.2. Não possuir antecedentes criminais, com sentença penal condenatória transitada em julgado;
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4.1.3. Ter, na data da admissão, idade mínima de 18 anos;

4.1.4. Estar no gozo dos direitos políticos e civis e estar quite com o Serviço Militar, se homem;

4.1.5. Ter boa conduta;

4.1.6. Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das funções
conforme item 4.1.9;

4.1.7. Não ter sido demitido “a bem do serviço público” nas esferas: federal, estadual ou municipal da Administração direta
ou indireta;

4.1.8. Não possuir vínculo laboral na esfera municipal, estadual ou federal;

4.1.9. Apresentar laudo de junta médica oficial indicada pela Prefeitura, atestando que o candidato está em perfeita condição
de saúde, física e mental, e apto a assumir a função pública.

4.1.10. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 1 deste Edital
será solicitada por ocasião da contratação temporária, e a não apresentação de qualquer documento implicará a
impossibilidade de contratação do candidato.

5. DAS ATRIBUIÇÕES

5.1. As atribuições dos cargos, estão previstas no ANEXO II – DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS, da Lei
Municipal Complementar nº 6.366/2019 e são as descritas no ANEXO I deste instrumento.

6. DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. À Comissão Técnica de Seleção no Processo Seletivo Simplificado compete dar publicidade a todos os atos do certame
mediante afixação no quadro de avisos e site da Prefeitura, conforme calendário abaixo.

FASES DATA
Publicação do edital 30/08/2022
Período de inscrição e entrega de documentos 15/09/2022 A 26/09/2022
Entrevista 28/09/2022 a 29/09/2022

Horário: 8:00 às 11:00 e 14:00 às 16:00
Divulgação do resultado final 03/10/2022
Convocação para contratação 10/10/2022

6.2 A inscrição do candidato para participar do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2022 da Prefeitura Municipal de Pará
de Minas/MG implica o conhecimento e a aceitação das normas contidas neste Edital.

6.3. A homologação do Processo Seletivo Simplificado a que se refere este Edital é da competência do Prefeito Municipal.

6.4. O Contrato Administrativo para as funções públicas não cria vínculo empregatício permanente com a Prefeitura
Municipal, e o contratado não será considerado servidor público efetivo, não gerando direito à estabilidade.

6.4.1. O Contrato Administrativo terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período;

6.5. A Administração poderá rescindir unilateralmente os contratos temporários celebrados em decorrência deste Processo
Seletivo Simplificado, na ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses:

6.5.1. Prática de falta grave, devidamente comprovada;
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6.5.2. Prática de 3 (três) faltas ao trabalho injustificadas, consecutivas ou alternadas;

6.5.3. Acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas;

6.5.4. Necessidade de redução do quadro de pessoal por excesso de despesa;

6.5.5. Insuficiência de desempenho;

6.5.6. Homologação do Processo Seletivo;

6.6. O local de trabalho será na Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo e nos projetos assistidos pela mesma, em que as
atividades a serem desempenhadas pelo ocupante do cargo de Educador físico.

6.7. O horário da jornada de trabalho será de acordo com o anexo I, informado pelo Departamento da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano no qual o contrato exercerá suas funções, na data de início do exercício da função, estando ciente
os selecionados que exercerão suas atividades de acordo com a conveniência e oportunidade da administração.

6.7.1. Caso o horário da jornada de trabalho estabelecida não atenda aos interesses do selecionado, este terá rescindido de
pronto o seu contrato administrativo.

6.8. É facultada à Comissão do Processo Seletivo Simplificado ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase do Processo
Seletivo Simplificado, com vistas a esclarecer ou a completar a instrução do processo.

6.9. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Técnica de Seleção do Processo Seletivo Simplificado.

6.10 Integram este Regulamento e dele fazem parte o seguinte ANEXO, o qual deverá ser lido e interpretado.

6.10.1. ANEXO

6.10.2. ANEXO I – Função Pública, vagas, vencimento, carga horária, escolaridade e atribuições;

6.10.3 ANEXO II - Modelo de curriculo;

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

ANEXO I

FUNÇÃO PÚBLICA, VAGA, VENCIMENTO, CARGA HORÁRIA, ESCOLARIDADE E ATRIBUIÇÕES

ESPECIALIDADE VAGA REQUISITOS JORNADA DE
TRABALHO
SEMANAL

VENCIMENTO
MENSAL

ATRIBUIÇÕES
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Técnico em desenho 03 Nível médio
completo.

Experiência em
Informática

Quadro 2.13.1.

44 horas
semanais

R$ 2.076,61 Produzir, ampliar ou reduzir desenhos,
gráficos, diagramas, mapas e outros, com
base em informações recebidas, obedecendo
especificações técnicas, padrões e escalas;
– executar desenhos simples e variados de
gráficos, "croquis" de acidente de trânsito,
cartazes avisos, organogramas, letreiros e
similares;
– efetuar cópia, ampliação, redução e retoque
de desenhos topográficos, arquitetônicos,
cartográficos e de máquinas, bem como
retratos, selo, cartazes, faixas e gráficos
diversos.
– executar trabalhos de retoque e coloração
em filmes gráficos;
– preparar e selecionar tintas e outros
materiais necessários ao desenvolvimento do
trabalho;
– desempenhar tarefas afins

Operador de
Máquinas Leves

02 Nível
fundamental

completo
Quadro 2.13.2.

44 horas
semanais

R$ 1.858,35 – conduzir trator agrícola e outros
equipamentos;
– executar destocamentos, aragens
“gradagens”, adubações, plantios, capinas,
irrigações, colheitas e roçadeiras, com
máquinas e acessórios apropriados a cada
uma dessas operações;
– zelar pela manutenção do equipamento,
procedendo a simples reparo, limpeza,
lubrificação e abastecimento;
– montar e desmontar implementos;
– atender as normas de segurança e higiene
do trabalho;
– desempenhar tarefas afins.

Auxiliar de Serviços
Gerais

07 Nível elementar
Quadro 2.13.3.

44 horas
semanais

R$ 1.240,97 - Manter rigorosamente limpas as depend
ências sob sua responsabilidade;
– Auxiliar na mudança de móveis e
equipamentos dos postos de saúde;
– Fazer e distribuir café em horários
pré–fixados, recolhendo os utensílios
utilizados promovendo sua limpeza e
cuidando para evitar danos e perdas
materiais;
– Zelar para que os equipamentos e local de
seu trabalho estejam em perfeitas condições
de utilização, funcionamento, higiene e
segurança;

Coveiro 03 Nível elementar
Quadro 2.13.3.

44 horas
semanais

R$ 1.240,97 - capinar todas as áreas pertencentes ao
cemitério;
– preparar as sepulturas, mediante
autorização oficial;
– zelar pela manutenção da limpeza das
demais dependências; – desempenhar tarefas
afins.

ANEXO II
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MODELO DE CURRICULUM VITAE EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO FUNÇÃO
PÚBLICA DE (descrever o nome da vaga que deseja concorrer) CURRICULUM VITAE

1. Dados Pessoais.

Nome Completo: _________________________________________________.

CPF nº_________________________________, RG nº________________________,

Título de Eleitor nº__________________, Email: ______________________________.

Endereço: ____________________________________________________________,

Cidade: _____________________, Estado: _____________, CEP: _______________.

Telefone fixo: _________________________, Celular: _________________________. Observação: Apresentar
comprovante de residência.

2. Formação acadêmica. Na descrição, especificar:

Curso: _______________________, Área: __________________________________.

Instituição de Ensino: ___________________________________________________.

Cidade: ______________________________, Data de conclusão: _______________.

3. Experiência Profissional relacionada à vaga. Na descrição especificar:

Instituição: ______________________________, Cidade: ______________________.

Função: __________________________, Atividade: ___________________________.

Mês/ano do início: ____________________, Mês/ano do término: ________________.

Declaro, sob as penas da lei, que as informações por mim fornecidas são verdadeiras.

Local: Data: ____ / ____ / 2022

Assinatura conforme documento pessoal: _________________________________.

MODELO DE RELATÓRIO PARA ENTREVISTA

(APENAS PARA PADRONIZAR – ENTREVISTADOS NÃO TERÃO ACESSO)

Nome:

Característica Comportamental

Cite duas características dominantes como profissional:

Cite duas características a serem trabalhadas como profissional:

Quais são suas metas para o futuro?

Qual seu diferencial para esta vaga?

FORMULÁRIO DE ENTREVISTA INDIVIDUAL ENTREVISTA POR COMPETÊNCIA

ENTREVISTA POR COMPETÊNCIA
Indicador Pergunta Comportamental Pontos

de 1 até
20
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Domínio do conteúdo
na área específica

Cite em sua trajetória acadêmica maior facilidade/desempenho (Formação)?
Entrevistador deverá verificar se o candidato mostrou capacidade para narrar com precisão
e domínio do conteúdo na área especifica de atuação.

 

Domínio técnico na
área específica

Comente um procedimento/atividade maior domínio na área de atuação?
Entrevistador deverá verificar se o candidato mostrou capacidade de apresentar com
precisão e domínio técnico na área especifica de atuação.

 

Iniciativa/Tomada de
decisão

Comente uma situação que você teve maior dificuldade como (Função)?
Entrevistador deverá verificar se o candidato mostrou capacidade de identificar com
precisão os problemas e/ou oportunidades da situação relatada e apresentou capacidade de
tomar decisões rápidas e achar soluções efetivas.

 

Atitude/ criatividade
para o cargo

Exemplifique uma situação emergencial em que teve que agir rapidamente no trabalho?
Entrevistador deverá reconhecer no discurso do candidato características de entusiasmo e
proatividade, buscando ser colaborativo e otimista nos resultados finais, com flexibilidade
e segurança em suas ações.

 

Capacidade de
trabalhar em grupo

Conte-me uma situação na qual foi necessário o trabalho em equipe para executar suas
tarefas.
O entrevistador deverá identificar, nas colocações do candidato, a facilidade em interagir
com as pessoas, criar parcerias, reconhecer suas limitações e contribuir para atingir os
resultados finais. Identificar ainda se o candidato reconhece e respeita os limites dos outros
e é capaz de ser liderado ou ser líder do grupo de trabalho.

 

Fraco (1 a 5)
Regular (6 a 10)
Bom (11 a 15)
Excelente (16 a 20)

Demonstrou dificuldade na resposta
Foi superficial na resposta
Foi objetivo na resposta
Demonstrou clareza e precisão na resposta

Parecer do Entrevistador:
 
RESULTADO: ( ) APROVADO ( ) ELIMINADO

SITUAÇÃO FINAL:
Contratado para o setor:

Publicado por: Marina Leite Oliveira Heidenreich
Código identificador: 2152

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
TERMO DE RATIFICAÇÃO - PRC 367/2022 - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Tendo em vista o constante no processo (PRC) nº 367/2022, Registro de Preços Externo, Ratifico a adesão à Ata de Registro
de Preços nº 058/2021, decorrente do Processo Licitatório nº 073/2021, sob a modalidade Pregão nº 043/2021 realizado pela
ICISMEP – INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA –, para a aquisição de
monitores de 21,5 polegadas, nos termos da referia Ata de Registro de Preços, tendo como fornecedor a empresa “JOAO
FRANCISCO BRAULIO 32952953791”, CNPJ nº 27.845.560/0001-01, pelo valor total de R$46.341,60 (quarenta e seis
mil, trezentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), com entrega imediata.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Anderson Junio Pereira
Código identificador: 2131

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
AVISO DE INTENÇÃO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PRC 430/2022
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AVISO DE INTENÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (PRC N. 430/2022)

O Município de Pará de Minas/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público o interesse em aderir à
Ata de Registro de Preços nº 058/2021, decorrente do Processo Licitatório nº 073/2021, sob a modalidade Pregão Eletrônico
nº 043/2021 da INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA - ICISMEP, tendo
como fornecedor a empresa “EUROTECH TECNOLOGIA LTDA”, CNPJ nº 39.496.569/0002-06, para o fornecimento de
50 (cinquenta) notebooks, nos termos e condições registrados na referida Ata de Registro de Preços, perfazendo, assim, um
total de R$335.850,00 (trezentos e trinta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais).

Pará de Minas, 22 de agosto de 2022.

Wagner Magesty Silveira

Secretária Municipal de Educação

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Anderson Junio Pereira
Código identificador: 2132

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 - TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais previstos na legislação pertinente, ADJUDICO E HOMOLOGO, a
CONCORRÊNCIA Nº 001/2022, PROCESSO(PRC) N° 1070/2021, à seguinte empresa:

CONSTRUTORA PLANNER ENGENHARIA LTDA.

Proceda-se então, à contratação da referida empresa de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, para “
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UBS TIPO 2 – BAIRRO RECANTO DA LAGOA,” conforme consta na proposta
apresentada e estipulado no instrumento convocatório, tendo em vista ser a mesma vencedora do processo licitatório em
referência.

Pará de Minas, 26 de agosto de 2022.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Rolando Silva Coelho
Código identificador: 2142

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2022 - PRC0335/2022 - TERMO DE

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais previstos na legislação pertinente, ADJUDICO E HOMOLOGO, o
objeto da presente Licitação, à seguinte empresa:
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HEALTH BIOTECNOLOGIA LTDA.

Proceda-se, então, à contratação da referida empresa para “LOCAÇÃO DE CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO
PORTÁTIL para atender os pacientes cadastrados no “Programa de Oxigenioterapia Domiciliar”, conforme consta na
proposta apresentada, de acordo com o estipulado no instrumento convocatório, para atender à Secretaria Municipal de
Saúde, tendo em vista ser a mesma vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2022 - PROCESSO (PRC) Nº 335/20
22.

Pará de Minas, 26 de Agosto de 2022.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Rolando Silva Coelho
Código identificador: 2150

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
CONCORRÊNCIA N° 011/2022 - ANÁLISE DE RECURSOS INTERPOSTOS

ANÁLISE DE RECURSOS INTERPOSTOS

CONCORRÊNCIA Nº : 011/2022 (Processo DE Licitação Nº 276/2022)

Objeto : Contratação de Empresa PARA COBERTURA E ADEQUAÇÃO DE QUADRA DO CMEI MARIA
VICENTINA DE JESUS NO DISTRITO DE TAVARES DE MINAS, Pará de Minas/MG

Examinados os atos e termos da Concorrência nº 011/2022, Processo Licitatório (PRC) nº 276/2022, cujo objeto é a
contratação de empresa para cobertura e adequação de quadra do CMEI Maria Vicentina de Jesus, no Distrito de Tavares de
Minas, neste município;

Considerando o recurso interposto pela licitante “RIX ENGENHARIA LTDA.” em face da decisão pela Comissão
Permanente de Licitação que considerou inabilitada para o processo licitatório em sessão pública realizada em 01/08/2022;

Considerando as contrarrazões apresentadas pela empresa concorrente, bem como, a manifestação apresentada pela
Comissão Permanente de Licitação, datada de 26/08/2022;

Considerando o disposto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, bem como, nos artigos 1º, 3º, 41 e 49 da Lei Federal
nº 8.666 de 21/06/1993;

Dou provimento ao recurso interposto e reformo a decisão anteriormente proferida pela Comissão Permanente de Licitação,
considerando habilitada a licitante “RIX ENGENHARIA LTDA.” para o processo licitatório.

Publique-se.

Pará de Minas, 26 de agosto de 2022.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Rolando Silva Coelho
Código identificador: 2151
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COMISSÃO DE LICITAÇÕES
TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA N. 188/2022 - PRC N. 404/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Tendo em vista o constante do processo n° 188/2022 PRC nº 404/2022, para efeitos do artigo 26 da Lei Federal 8.666/93,
RATIFICO a presente Dispensa de Licitação, nos exatos termos do artigo 24, inciso IV do mesmo diploma legal, de acordo
com o parecer exarado pela Douta Procuradoria-Geral do Município, bem como, os Princípios Constitucionais que norteiam
a Administração Pública, insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal e demais disposições legais previstas no bojo da
Lei 8.666/93, para a contratação da denominada “NILTON MARTINS FERREIRA”, CNPJ nº 07.894.815/0001-00, para
fornecimento de peças para conserto dos veículos de placas PUN0343, HMN3884, PUH3782, HLF7552, HMM6219,
HMM6353, HMN3886, HMN3883, HMN3887, HMG6151, HMN4668, OQA4383, HLF2111 e GZN7556, pelo valor total
de R$28.028,00 (vinte e oito mil e vinte e oito reais), em parcela única e imediata, conforme condições estabelecidas no
Projeto Básico da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.

Publique-se para efeitos de Direito.

Pará de Minas, 26 de agosto de 2022.

Elias Diniz

 Prefeito Municipal

Publicado por: Anderson Junio Pereira
Código identificador: 2153

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 039/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 2.160,39 (dois mil
cento e sessenta reais e trinta e nove centavos), conforme determina artigo 40, §1º, III, “a” da Constituição da República e o
artigo 49 da Lei Municipal nº 4.763/2007, à servidora, Josana Marinho Bechtlufft Victorino, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, matrícula nº 11210, inscrita no CPF sob o nº 535.244.706-53, no cargo efetivo Professor Auxiliar de
Educação Básica, símbolo de vencimento MMOM1-D, com efeitos a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2143

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 040/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 3.955,33 (três mil
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novecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e três centavos), conforme determina o artigo 6º da Emenda Constitucional nº
41, de 19 de dezembro de 2003 c/c artigo 40, §5º da Constituição da República e o artigo 51 da Lei Municipal nº 4.763/2007,
à servidora, Maria das Dores Avelino Ladislau, lotada na Secretaria Municipal de Educação, matrícula nº 2822, inscrita no
CPF sob o nº 397.983.806-49, no cargo efetivo Professor de Educação Básica II (PEB II), símbolo de vencimento MS OM7-
L, com efeitos a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2144

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 041/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 2.321,39 (dois mil
trezentos e vinte e um reais e trinta e nove centavos), conforme determina o artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05
de julho de 2005, c/c artigo 70 da Lei Municipal nº 4.763/2007, ao servidor, Antônio Carlos da Silva, lotado na Secretaria
Municipal de Obras e Infraestrutura, matrícula nº 144, inscrito no CPF sob o nº 593.673.346-72, no cargo efetivo Servente de
Obras, símbolo de vencimento NE004/NI20, com efeitos a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2145

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 042/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 3.662,35 (três mil
seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e cinco centavos), conforme determina o artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41,
de 19 de dezembro de 2003 c/c artigo 40, §5º da Constituição da República e o artigo 51 da Lei Municipal nº 4.763/2007, à
servidora, Analice Martins, lotada na Secretaria Municipal de Educação, matrícula nº 2724, inscrita no CPF sob o nº
887.132.886-87, no cargo efetivo Professor de Educação Básica II (PEB II), símbolo de vencimento MS OM7-L, com efeitos
a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite
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Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2146

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 043/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 3.662,35 (três mil
seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e cinco centavos), conforme determina o artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41,
de 19 de dezembro de 2003 c/c artigo 40, §5º da Constituição da República e o artigo 51 da Lei Municipal nº 4.763/2007, à
servidora, Elizabete das Dores Lara Amaral, lotada na Secretaria Municipal de Educação, matrícula nº 2728, inscrita no
CPF sob o nº 821.707.626-04, no cargo efetivo Professor de Educação Básica I (PEB I), símbolo de vencimento MS OM4-L,
com efeitos a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2147

PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 044/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, no valor de R$ 3.515,86 (três mil
quinhentos e quinze reais e oitenta e seis centavos), conforme determina o artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19
de dezembro de 2003, c/c artigo 69 da Lei Municipal nº 4.763/2007, à servidora, Sônia Maria Cunha, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, matrícula nº 2662, inscrita no CPF sob o nº 749.271.756-34, no cargo efetivo Professor Auxiliar de
Educação Básica, símbolo de vencimento MMOM1-L, com efeitos a partir de 02/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2148
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PARAPREV
ATO DE APOSENTADORIA Nº 045/2022

A Diretora de Previdência e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas –
PARAPREV, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 110 da Lei Municipal nº 4.763, de 30/11/2007, concede
Aposentadoria por Invalidez, com proventos integrais, no valor de R$ 2.211,11 (dois mil duzentos e onze reais e onze
centavos), conforme determina o artigo 40, §1º, inciso I da Constituição da República, com redação dada pela EC nº41/2003,
e o artigo 46 da Lei Municipal nº 4.763/2007, à servidora, Neusa Maria de Vasconcelos Silva, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, matrícula nº 6273, inscrita no CPF sob o nº 363.408.126-00, no cargo efetivo Professor II, símbolo
de vencimento MMOM2-H, com efeitos a partir de 01/08/2022.

Pará de Minas, 24 de agosto de 2022.

Juliana de Oliveira Leite

Diretora de Previdência e Atuária

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Juliana de Oliveira Leite
Código identificador: 2149

CÂMARA MUNICIPAL - DIVISÃO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE EDITAL - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2022

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS, com sede na Avenida Presidente Vargas, nº 1935, Bairro Senador
Valadares, nesta cidade de Pará de Minas/MG, por intermédio de sua Pregoeira, TORNA PÚBLICO, para conhecimento
dos interessados, que realizará licitação pública com as seguintes características:

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 13/2022.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço.

OBJETO: Contratação de licença de direito de uso do software AutoCAD LT, pelo período de 12 (doze) meses, incluindo
suporte técnico, garantia e atualização das versões, conforme especificações constantes no Termo de Referência, que integra
este Edital como Anexo I.

ABERTURA DOS ENVELOPES: 21/09/2022, às 09:10h.

LOCAL: Plenarinho, sala 214, 2º andar, na sede da Câmara Municipal.

A íntegra do Edital e seus anexos estão disponíveis para leitura e obtenção na sede da Câmara Municipal de Pará de Minas
ou no site www.parademinas.mg.leg.br. Informações pelo e-mail: licitacao@camarapm.mg.gov.br ou telefones (37) 3237-
6079 – (37) 3237-6081.

Pará de Minas, 29 de agosto de 2022.

Fernanda Teixeira Almeida

Pregoeira da Câmara Municipal de Pará de Minas

Publicado por: Fernanda Teixeira Almeida
Código identificador: 2141
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